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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS
MORATÓRIOS. TAXA SELIC. TEMA Nº 176/STJ. INAPLICABILIDADE NA
ESPÉCIE. CÓDIGO CIVIL DE 2002. SENTENÇA EXEQUENDA POSTERIOR. COISA
JULGADA. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO.
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível ao caso, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Proferida a sentença exequenda posteriormente à vigência do Código Civil de 2002, não
pode ser admitida a incidência da Taxa Selic em substituição ao critério expressamente
determinado quanto aos juros moratórios, em observância à coisa julgada e ao princípio da
fidelidade ao título.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS 
MORATÓRIOS. TAXA SELIC. TEMA Nº 176/STJ. INAPLICABILIDADE NA 
ESPÉCIE. CÓDIGO CIVIL DE 2002. SENTENÇA EXEQUENDA POSTERIOR. 
COISA JULGADA. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. 
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível ao caso, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. Proferida a sentença exequenda posteriormente à vigência do Código 
Civil de 2002, não pode ser admitida a incidência da Taxa Selic em 
substituição ao critério expressamente determinado quanto aos juros 
moratórios, em observância à coisa julgada e ao princípio da fidelidade ao 
título.
3. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por GRUPO OK CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA., com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
assim ementado:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ALTERAÇÃO DO ÍNDICE. SUBSTITUÇÃO 
PELA TAXA SELIC. INDEVIDA. TEMA REPETITIVO 176 DO STJ. NÃO 
APLICÁVEL AO CASO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo de instrumento, interposto contra decisão proferida em fase de 
cumprimento de sentença, que indeferiu a aplicação da taxa SELIC, em 
substituição aos juros de mora e correção monetária, para fins de 
atualização do valor exequendo decorrente do pagamento de honorários 
advocatícios. 1.1. Nesta sede, o agravante pleiteia o recebimento do recurso 
em efeito suspensivo. No mérito, requer a reforma da decisão agravada, 
determinando-se que o débito seja atualizado de acordo com os termos do 
art. 406 do CC/2002 e com a jurisprudência do STJ, mediante aplicação da 
SELIC como única indexadora de juros e correção monetária.
2. Os autos de origem se referem à fase de cumprimento de sentença de 
honorários advocatícios, oriundos de ação de cobrança para pagamento de 
parcelas contratuais da escritura pública de compra e venda firmado entre 
as partes. 2.1. No caso, a controvérsia dos autos está centrada no pedido do 
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agravante para que sobre a dívida objeto do cumprimento de sentença, 
relacionada ao pagamento de honorários, seja aplicada a taxa SELIC, em 
substituição aos juros moratórios e à correção monetária, com aplicação 
isolada da correção monetária pelo índice INPC no período anterior.
3. Ao contrário do que pressupõe o agravante, a orientação firmada pelo 
Tema Repetitivo 176 do STJ, não é aplicável ao caso em apreço, se 
restringindo aos títulos executivos proferidos antes da entrada em vigor do 
Código Civil de 2002. Assim, tratando-se a hipótese dos autos de título 
executivo de 2018, o Repetitivo não se aplica. 3.1. Nesse sentido é a 
Jurisprudência deste Tribunal: '(...) 3. Diante da ausência de fixação 
expressa no título executivo judicial acerca da taxa de juros aplicável ao 
débito, incide a regra do art. 406 do Código Civil, segundo o qual: 'Quando os 
juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, 
ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa 
que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 
Fazenda Nacional.'. 4. A tese vinculante fixada no julgamento do tema 
repetitivo n. 176 do STJ tem incidência restrita às hipóteses de título judicial 
exequendo constituído antes da entrada em vigor do Código Civil de 2002, o 
que não é o caso dos autos. 5. Considera-se válida a adoção de critério de 
juros de 1% (um por cento) ao mês para garantir a justa correção do saldo 
devedor executado decorrente de honorários de sucumbência. Precedentes 
dessa Corte. 6. Recurso conhecido e desprovido. Agravo interno 
prejudicado'. (07185823520238070000, Relator: Sandra Reves, 2ª Turma 
Cível, DJE: 05/09/2023).
4. Portanto, considerando que a aplicação da taxa SELIC, em substituição 
aos juros moratórios e à correção monetária, não é aplicável ao caso em 
apreço, correta a decisão agravada que afastou o pedido de alteração do 
índice utilizado a título de juros de mora e correção monetária.
5. Recurso improvido" (e-STJ fls. 91-92).
 
Os embargos de declaração opostos na origem foram parcialmente 

acolhidos, apenas para fins de correção de erro material.

No recurso especial (e-STJ fls. 181-212), o recorrente aponta violação dos 

seguintes dispositivos legais, com as respectivas teses:

a) arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil - o órgão julgador 

incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar de enfrentar os 

questionamentos formulados nos embargos de declaração;

b) arts. 92 e 406 do Código Civil e 927, III, do Código de Processo Civil - em 

período posterior à entrada em vigor do Código Civil de 2002, deve incidir a variação 

da Taxa Selic, que engloba os juros moratórios e a atualização monetária, inclusive se 

o título executivo tiver sido proferido após a entrada em vigor do referido diploma 

legal, sobretudo porque não convencionado, na espécie, o índice de correção monetária 

a ser aplicado.

Decorrido o prazo para apresentação das contrarrazões (e-STJ fl. 1.261), e 

admitido o recurso na origem, subiram os autos a esta Corte Superior.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão 

que, na fase de cumprimento de sentença proferida em ação de cobrança, 

relativamente à verba honorária, determinou, para a realização dos cálculos pela 

Contadoria Judicial, a utilização de correção monetária pelo INPC e juros de mora de 
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1% (um por cento) ao mês a partir da citação.

De início, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 

declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 

Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento acerca de questão que deveria 

ser decidida, e não foi.

Concretamente, verifica-se que o órgão julgador enfrentou todas as questões 

suscitadas pelo recorrente, concluindo, no entanto, pela não incidência da tese 

jurídica firmada no julgamento do Tema Repetitivo nº 176/STJ, tendo em vista que o 

título judicial exequendo foi proferido posteriormente à vigência do Código Civil de 

2002.

Frisa-se que, mesmo à luz do art. 489 do Código de Processo Civil, o órgão 

julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado 

pelas partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, 

infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV), não se podendo 

confundir, portanto, negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 

fundamentação com decisão contrária aos interesses da parte.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 
§1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. OMISSÃO. PECULIARIDADES DE 
CADA CASO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, apresentando 
todos os fundamentos jurídicos pertinentes à formação do juízo cognitivo 
proferido na espécie, apenas não foi ao encontro da pretensão da parte 
agravante.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.518.865/DF, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/12/2020, DJe 1º/2/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489 e 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.659.130/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
30/11/2020, DJe 9/12/2020).
 
Verifica-se, quanto ao mais, que a tese firmada no julgamento do Tema 

Repetitivo nº 176/STJ, no sentido de determinar a incidência de juros de 6% (seis por 

cento) ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, a partir de então, da taxa a que alude o art. 

406 do Código Civil de 2002 (Selic), tem aplicação restrita às hipóteses em que o título 

judicial exequendo houver sido prolatado anteriormente à entrada em vigor do referido 
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diploma legal.

Confiram-se as ementas dos julgados que deram origem à tese:
 
"EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO 
CIVIL. TAXA SELIC.
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código 
Civil, quando o título judicial exequendo, exarado em momento 
anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na execução 
do julgado, determina-se a incidência de juros previstos nos termos da lei 
nova.
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 
dispositivo [art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios 
dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, 
da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 
727.842, DJ de 20/11/08)' (REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de publicação). 
Todavia, não houve recurso da parte interessada para prevalecer tal 
entendimento.
3. Recurso Especial não provido" (REsp 1.111.117/PR, Rel. para acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 2/6/2010, 
DJe de 2/9/2010 - grifou-se).
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
EMBARGOS. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC.
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código 
Civil, quando o título judicial exequendo, exarado em momento 
anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na execução 
do julgado, determina-se a incidência de juros de 1% ao mês a partir da lei 
nova.
2. Segundo a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público desta Corte, 
devem ser examinadas quatro situações, levando-se em conta a data da 
prolação da sentença exequenda: (a) se esta foi proferida antes do CC/02 e 
determinou juros legais, deve ser observado que, até a entrada em vigor do 
Novo CC, os juros eram de 6% ao ano (art. 1.062 do CC/1916), elevando-se, 
a partir de então, para 12% ao ano; (b) se a sentença exequenda foi 
proferida antes da vigência do CC/02 e fixava juros de 6% ao ano, também 
se deve adequar os juros após a entrada em vigor dessa legislação, tendo 
em vista que a determinação de 6% ao ano apenas obedecia aos parâmetros 
legais da época da prolação; (c) se a sentença é posterior à entrada em vigor 
do novo CC e determinar juros legais, também se considera de 6% ao ano até 
11 de janeiro de 2003 e, após, de 12% ao ano; e (d) se a sentença é posterior 
ao Novo CC e determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser 
aplicado esse percentual, eis que a modificação depende de iniciativa da 
parte.
3. No caso, tendo sido a sentença exequenda, prolatada anteriormente à 
entrada em vigor do Novo Código Civil, fixado juros de 6% ao ano, correto 
o entendimento do Tribunal de origem ao determinar a incidência de juros de 
6% ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, a partir de então, da taxa a que 
alude o art. 406 do Novo CC, conclusão que não caracteriza qualquer 
violação à coisa julgada.
4. 'Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros 
moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por 
ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da 
Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da 
Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)' 
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(REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC, pendente de publicação).
5. O recurso deve ser provido tão somente para garantir a aplicação da taxa 
SELIC a partir da vigência do Novo Código Civil, em substituição ao índice de 
1% por cento aplicado pela sentença e mantido pelo acórdão recorrido.
6. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-
C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ" (REsp 
1.112.743/BA, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
12/8/2009, DJe de 31/8/2009 - grifou-se).
 
Na hipótese dos autos, a sentença exequenda (e-STJ fls. 682-684), 

proferida em 2018, determinou que o valor da condenação deveria ser atualizado 

monetariamente e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da 

citação.

Assim, em respeito à coisa julgada e ao princípio da fidelidade ao título, não 

pode ser admitida a incidência da Taxa Selic em substituição ao critério 

expressamente determinado.

Outrossim, o fato de não haver sido especificado o índice de correção 

monetária a ser adotado não impede a utilização do INPC, conforme determinado na 

decisão agravada na origem, mesmo porque não houve nenhuma objeção do ora 

recorrente quando à sua utilização.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista 

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão 

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.187.141 / DF
Número Registro: 2024/0461693-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07016310920238070018 07022644020248070000 7016310920238070018 7022644020248070000

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADA : TATIANE BECKER AMARAL CURY - DF016371
RECORRIDO : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DA TERRACAP - ADTER
ADVOGADO : RODOLFO MIGUEL SOARES HELOU - DF022783

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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